
PARECER  N°                         

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 385, DE 2019.

De autoria do deputado Rodrigo Gambale, o projeto de Lei pretende instituir criação de campanha de alerta para casos de sarampo e fixa outras providências.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do regimento interno, propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 16ª a 20ª Sessões Ordinárias, de 08 a 12 de abril de 2019, não  tendo recebido emendas ou substitutivos.
Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal, jurídico, recebendo parecer favorável à aprovação de acordo com o voto em separado de fls. 09/10.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Saúde, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previsto no §2º do artigo 31 do Regimento Interno.

O Sarampo é uma doença viral, infecciosa aguda, potencialmente grave, transmissível e extremamente contagiosa, causada por vírus pertencente ao gênero Morbillivirus, família Paramyxoviridae. A incidência, a evolução clínica e a letalidade são influenciadas pelas condições socioeconômicas, nutricionais, imunitárias e aquelas que favorecem a aglomeração. Nos países que conseguem manter altos níveis de cobertura vacinal, a incidência da doença é reduzida, ocorrendo em períodos cíclicos que variam entre 5 e 7 anos.

Na qualidade do Relator, verificamos que há previsão na Lei nº 16.923/2019, que dispõe sobre o orçamento do Estado, ao tratar da Secretaria da Saúde (órgão 09000). Para este órgão, há previsão de recursos para o Programa VIGILÂNCIA EM SAÚDE (0932) ação nº 10.305.0932.4124, que trata projetos que atendem o calendário oficial para o Estado de São Paulo, e campanhas de vacinação.

Cumpre registrar, também, que Projeto de Lei ora analisado, em seu artigo 5º, prevê os recursos necessários para atender os encargos decorrentes da aprovação do projeto, de acordo com as exigências do artigo 25 da Constituição Estadual.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, considerando que o projeto em debate tem respaldo econômico/financeiro para sua realização, conforme acima especificado, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 385, de 2019.

Sala das Comissões,

Deputado Castello Branco

Relator
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